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CONSELHO SUPERIOR
ATOS DO CONSELHO SUPERIOR
DELIBERAÇÃO CS/DPGE Nº 81


    DE 06 DE DEZEMBRO DE 2011
DEFINE AS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA E TUTELA COLETIVA DA

COMARCA DA CAPITAL, DA COORDENAÇÃO E DOS DEFENSORES PÚBLICOS E OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais definidas nos arts. 102 e 117, da Lei Complementar Federal nº 80 de 12/1994 e arts. 62 e 65 a 71 da Lei Complementar Estadual nº 06 de 12/05/1977,

CONSIDERANDO:

- que incumbe ao Estado prestar assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados, exclusivamente através da Defensoria Pública, instituição indispensável ao exercício da cidadania e à manutenção do regime democrático, a promoção dos direitos humanos e orientação jurídica, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos mencionados na Constituição da República, na forma prevista no art. 9° da Constituição do Estado do Rio de Janeiro;

- a autonomia administrativa, funcional e financeira prevista na Constituição Federal, na Lei Complementar nº 80/94 e na Constituição Estadual, que autoriza a Defensoria Pública a organizar-se de forma adequada a melhor realização do seu munus público;

- que a descentralização administrativa, através da criação dos núcleos especializados de atendimento, prima pela excelência e crescente aperfeiçoamento do serviço prestado e tem como escopo a prestação de atendimento cada vez mais eficaz aos hipossuficientes, para efetiva concretização do acesso à Justiça;

- a relevância, especialidade e a alta complexidade das pretensões deduzidas perante os Núcleos de Fazenda e Tutela Coletiva da Capital, fato que demanda especialização e constante atualização dos defensores públicos em atuação nos respectivos órgãos;

- que a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, através do Núcleo de Fazenda Pública, tem como principal objetivo a busca da ampliação do acesso à Justiça e de uma maior efetividade do processo, primando pela celeridade na solução dos conflitos;

- o grande número de ações que são ajuizadas em face das pessoas jurídicas de direito público, integrantes da Administração Pública Direta e Indireta estadual e municipal do Rio de Janeiro, em especial as que visem o acesso irrestrito à saúde (...) pela população do Município do Rio de Janeiro, com fundamento nos artigos 196 e 197 da Constituição da

República e com vistas a dar cumprimento ao princípio de preservação e realização da dignidade humana;

- que o Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital, através dos seus defensores, têm o dever precípuo de preservar, proteger e restabelecer os direitos sociais, que garantam um mínimo de existência digna aos munícipes do Rio de Janeiro;

- a peculiaridade do Núcleo de Fazenda Pública que, ante o poderio dos réus em face dos quais deduz as pretensões de seus assistidos, procura garantir um acesso à justiça qualificado, a fim de equilibrar as forças das partes litigantes e efetivar, em termos processuais, o cumprimento do princípio constitucional da isonomia, de forma a estabelecer a igualdade entre as partes;

- ainda que a Administração Pública por vezes relega os direitos fundamentais a um plano secundário, praticando atos injustos e de legalidade duvidosa, ao argumento de preservação do interesse público; e que nesses casos há de se exigir uma prestação positiva para restabelecer o direito violado buscando um equilíbrio ponderado com os bens e valores coletivos postos em conflito;

- que compete ao Defensor Público do Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva observar o limite do estritamente necessário para viabilizar o cumprimento, pelo Estado, dos fins que lhe foram cometidos pela Constituição ou pela Lei, para, imediatamente combater, administrativamente ou judicialmente as ilegalidades praticadas pelo Poder Público, suas autarquias e empresas públicas;

- a atribuição especializada do respectivo órgão, diante da relevância das matérias objeto das demandas, o que impõe a participação freqüente dos defensores públicos em reuniões, palestras, trabalhos e entrevistas, com o fim de informar à população e promover o trabalho desenvolvido pelo órgão de atuação especializado;

- que o Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Comarca da Capital representa a Defensoria Pública do Rio de Janeiro, perante outros Órgãos, Instituições, Associações e entidades afins, contribuindo para formação e consolidação de políticas públicas, divulgação e concretização dos direitos e garantias estabelecidos na Constituição Federal, Estadual e leis infraconstitucionais, que estabeleçam direitos e garantias especiais à população carente do Município do Rio de Janeiro;

- a especialidade no atendimento dos assistidos com dificuldade de locomoção, em razão da hipossuficiência material, das pessoas portadores de patologias, dos idosos, o que traduz em uma maior vulnerabilidade e fragilidade de seu estado de saúde;

- a legitimidade ativa da Defensoria Pública para ajuizamento de Ações Civis Públicas, diante de eventual violação dos direitos coletivos e individuais homogêneos da população do Município do Rio de Janeiro e do Estado do Rio de Janeiro, em razão da ineficiência de políticas públicas estatais, sejam preventivas e/ou repressivas, concedida pela Lei n° 11.448/2007, e

- a criação recente 4 (quatro) Varas de Fazenda Pública e dos I, II e III Juizados Especiais da Fazenda Pública da Comarca da Capital, através do ATO EXECUTIVO N° 6340/10, do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, regulamentando o disposto na Lei n° 5.781 de 01 de julho de 2010, que criou os Juizados Especiais de Fazenda Pública,
DELIBERA:
ALTERAR, ESTRUTURAR, REDEFINIR, REIDENTIFICAR OS ÓRGÃOS E ALTERAR AS ATRIBUIÇÕES FUNCIONAIS DO NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA E DA COMARCA DA CAPITAL

Art. 1º - O Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Comarca da Capital possui atribuição especializada e tem por finalidade o atendimento aos munícipes hipossuficientes do Rio de Janeiro que visem deduzir pretensões em face das Pessoas Jurídicas de Direito Público da Administração Direta e Indireta estadual e municipal, do Estado do Rio de Janeiro e do Município do Rio de Janeiro.

Art. 2º- As diretrizes do NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA E TUTELA COLETIVA DA CAPITAL são:

I - promover o acesso à justiça dos hipossuficientes, compreendendo a esfera administrativa e judicial.

II- orientar e auxiliar a sociedade civil organizada e a comunidade em geral;

III - buscar a conciliação;

IV - consultoria; esclarecimento de dúvidas; educação e informação jurídica; aconselhamento em assuntos jurídicos na defesa dos direitos individuais e coletivos;

V - fomentar os acordos com as secretarias estaduais e municipais e demais entidades públicas, a fim de conceder maior celeridade à prestação estatal, materializando uma ação preventiva adequada.

VI - identificar os pontos conflituosos e tentar obter conciliação dos interesses divergente entre os órgãos e entidades da Administração Pública, a fim de evitar a judicialização de demandas e contribuir para o encerramento de processos já existentes no Judiciário, promovendo a celeridade e a satisfação dos interessados envolvidos nessas controvérsias.

VII - propor ações civis públicas e coletivas.

VIII - buscar o cumprimento estatal dos direitos sociais que possibilitem melhores condições de vida aos mais desfavorecidos economicamente, tendentes à busca de maior isonomia das condições sociais.

IX - Peticionar visando a Proteção Internacional dos Direitos Sociais, especialmente ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

Art. 3º - A atribuição territorial dos Defensores Públicos do Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital é exclusiva aos munícipes do Rio de Janeiro.

Art. 4º - A atribuição dos Defensores Públicos do Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital é exclusiva em matéria fazendária, ressalvadas as demandas que visem à prestação integral e irrestrita do acesso à saúde da população carente do Município do Rio de Janeiro, Registros Públicos e onde figure no pólo passivo o DETRAN/RJ (autarquia

estadual), quando será concorrente com os Núcleos Cíveis de bairro e Núcleos Cíveis dos foros regionais da Comarca da Capital.

§ 1º- Entende-se por demandas referentes à saúde, dentre outras, as que tenham por fim: fornecimento de medicamentos, aparelhos, materiais, utensílios, suplementos alimentares, internações, remoções, acesso a procedimentos clínicos, bem como pleitos referentes à concessão de gratuidade do transporte coletivo municipal e estadual para os portadores de doenças crônicas.

§ 2º - Incumbe ao Defensor Público do Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Comarca da Capital, especialmente em matéria de registro público, em concorrência com os Defensores Públicos dos Núcleos de Bairro e Fóruns Regionais do Município do Rio de Janeiro, analisar os feitos contenciosos e administrativos, suscitar dúvidas aos notários e oficiais de registro público com fundamento nas Leis nº 6.015/73, nº 6.404/76 e
 Lei Estadual nº 3.350/99, propor mandados de segurança contra ato de registradores e tabeliães, requerer os pedidos de cancelamento de procuração, bem como de averbações, cancelamentos, retificações, anotações e demais atos de jurisdição voluntária, relativos a registros públicos.

§ 3º - Possui atribuição o Defensor Público do Núcleo de Fazenda Pública da Comarca da Capital, em concorrência com os Defensores Públicos dos Núcleos de Bairro e Fóruns Regionais do Município do Rio de Janeiro, todas as questões onde figure no pólo passivo o DETRAN (autarquia estadual).

§ 4º - Os Defensores Públicos dos Núcleos de Bairro e dos Fóruns Regionais, quando a atribuição for concorrente com o Núcleo de Fazenda Pública e Registros Públicos da Capital e houver recusa no atendimento à parte, deverão encaminhar o assistido para agendamento à CRC, acompanhado de ofício fundamentado.

Art. 5º - O Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Comarca da Capital terá atribuição exclusiva para o ajuizamento de Ações Civis Públicas em face da Administração Direta e Indireta, Estadual e Municipal, no âmbito do MUNICÍPIO do Rio de Janeiro.

§ 1º - Os Defensores Públicos do Núcleo de Fazenda Pública da Comarca da Capital deverão, em conjunto como coordenador, instaurar e presidir o procedimento administrativo para instrução da ação civil pública e, após sua propositura, acompanhar todos os atos processuais.

§ 2º -Os Defensores Públicos em atuação nos Núcleos de Bairro e Núcleos Regionais, identificando qualquer demanda, deverão solicitar a atuação do Núcleo da Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital.

§ 3º - Os Defensores Públicos em atuação nos Núcleos do Interior, identificando qualquer demanda coletiva relativa à área fazendária, poderão solicitar o auxílio do Núcleo da Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital.

DA ATUAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO DO NÚCLEO DA FAZENDA PÚBLICA E TUTELA COLETIVA DA COMARCA DA CAPITAL:

Art. 6º - Incumbe ao Defensor Público do Núcleo especializado:

I - Atendimento e orientação especializados, individual ou coletivo, ao munícipe hipossuficiente;

II- Atuação extrajudicial, com a tentativa de solução consensual dos conflitos;

III - orientação e aconselhamento jurídico ao assistido;

IV - promover a inclusão social dos mais necessitados, individual ou coletivamente, a fim de evitar ocorrência da lesão;

V- conscientizar e educar o assistido a respeito dos seus deveres e direitos perante à Fazenda Pública;

VI- propor ações visando à tutela dos interesses e direitos individuais dos munícipes do Rio de Janeiro, no âmbito da matéria especializada;

VII - conceder entrevistas, participar de eventos, seminários, congressos, reuniões de trabalho e palestras, sob a coordenação do Núcleo de Fazenda e Registros Públicos da Capital;

VIII - buscar a uniformização do entendimento entre os Defensores Públicos em atuação no Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital e nos Núcleos de Fazenda do Interior, no tocante ao atendimento aos assistidos, bem como à propositura das ações;

IX - realizar o atendimento diário, cuja pauta será previamente elaborada pela Central de Relacionamento ao Cidadão da Defensoria Pública - CRC, dispensando-se o prévio agendamento em casos excepcionais e nas questões referentes ao acesso à saúde, que serão resolvidas imediatamente;

X- prestar auxílio aos Defensores Públicos do Estado do Rio de Janeiro, no tocante à disponibilização de peças processuais e uniformização do entendimento das matérias;

XI- determinar e fiscalizar a distribuição das iniciais por ele redigidas, acompanhando a efetivação da tutela jurisdicional almejada, quando houver pedido de liminar ou de tutela antecipada;
XII - elaborar relatório estatístico bimestral indicando o número de ações propostas, ofícios expedidos e atendimentos realizados, e encaminhá-lo à coordenação;

XIII - participar das reuniões convocadas pela Coordenação do Núcleo;
XIV - instaurar procedimento administrativo para instrução das ações civis públicas, propô-las e acompanhar todos os atos processuais;

XV - elaborar Termos de Ajustamento de Conduta, em conjunto com a Coordenação do Núcleo da Fazenda Pública e Registros Públicos da Capital;

XVI - fomentar e participar das reuniões com as Secretarias de Saúde do município do Rio de Janeiro e estado do Rio de Janeiro, a fim de alterar e acrescentar os termos do “protocolo de intenções”.

XVII - expedir ofícios aos órgãos públicos e privados;

DA REIDENTIFICAÇÃO DOS ÓRGÃOS DO NÚCLEO DA FAZENDA PÚBLICA E TUTELA COLETIVA DA CAPITAL:

Art. 7º - O Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital compreenderá 07 (sete) órgãos de atuação, cuja atribuição será concorrente e similar para os Defensores Públicos lotados ou em exercício:

a) I NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA e TUTELA COLETIVA DA COMARCA DA CAPITAL;

b) II NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA e TUTELA COLETIVA DA COMARCA DA CAPITAL;

c) III NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA e TUTELA COLETIVA DA COMARCA DA CAPITAL; 
d) IV NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA E TUTELA COLETIVA DA COMARCA DA CAPITAL;

e) V NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA E TUTELA COLETIVA E JUIZADO ESPECIAL DE FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL;

f) VI NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA E TUTELA COLETIVA E JUIZADO ESPECIAL DE FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL;

g) VII NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA E TUTELA COLETIVA E REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL.

Art. 8º - Os órgãos de atuação acima referidos, exceto o primeiro, serão lotados de forma gradual e progressiva, mediante concurso de remoção.
DA COORDENAÇÃO

Art. 9º - A função de Coordenador Geral do Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital é de livre nomeação do Defensor Público Geral, sem prejuízo das suas atribuições originárias, se for lotado no respectivo núcleo, e somente será afastado das suas atribuições por determinação do Defensor Público Geral e por necessidade imperiosa do serviço.

Art. 10 - As atribuições do Coordenador do Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital são:

I - elaborar mensalmente o mapa de movimentação do Núcleo da Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital, de acordo com a necessidade do serviço;

II - propor ao Defensor Público Geral a escala de férias dos Defensores Públicos lotados e ou em exercício no Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital e dos seus funcionários, observando o princípio da antiguidade na carreira e necessidade do serviço;

III - indicar ao Defensor Público Geral um Defensor Público para exercer as funções do coordenador em suas faltas, licenças, afastamentos eventuais ou férias;

IV - convocar os Defensores Públicos do Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital para reuniões e designá-los para a participação de entrevistas, audiências públicas, reuniões, seminários, congressos e realizações de acordos com as Pessoas Jurídicas de Direito Público da Administração Direta e Indireta estadual e municipal, do Estado do Rio de Janeiro e do Município do Rio de Janeiro, se o coordenador estiver impossibilitado de realizá-los;V - atuar em conjunto com os Defensores Públicos do Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva na instauração do procedimento de instrução e propositura de ações civis públicas, em se tratando de matéria fazendária, sem prejuízo da atribuição própria do Defensor Público Geral;
VI - coordenar as tarefas político-jurídicas e administrativas do Núcleo da Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital;

VII - celebrar convênios, parcerias, TAC´s, com prévia anuência do Defensor Público Geral;

VIII - uniformizar o entendimento do grupo através de fóruns e reuniões sobre os temas que lhes são pertinentes;

IX - atender prontamente as convocações do Defensor Público Geral;

X - agendar e presidir as reuniões com as Pessoas Jurídicas de Direito Público da Administração Direta e Indireta estadual e municipal, do Estado do Rio de Janeiro e do Município do Rio de Janeiro;

XI - distribuir igualitariamente e sucessivamente aos defensores designados os assistidos agendados junto à Central de Relacionamento ao Cidadão - CRC;

XII - orientar, fiscalizar e controlar os funcionários lotados no Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital.

XIII - fiscalizar e distribuir igualitariamente os estagiários designados para atuar no Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva da Capital;

XIV - informar o Defensor Público Geral acerca das atividades exercidas pelo órgão, com apresentação de relatório estatístico;

XV - equipar o Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva com instrumentos para o bem exercício do cargo DOS FUNCIONÁRIOS

Art. 11 - Os funcionários do Núcleo de Fazenda Pública e Tutela Coletiva deverão obedecer, diretamente, as diretrizes do núcleo especializado, que será composto por secretários, assistente social,médico perito, estagiários e servidores concursados, a fim de velar pelo princípio da eficiência do serviço público.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12 - Os casos omissos e excepcionais serão resolvidos pela Coordenação.

Art. 13 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução PGDP nº 134/1993.
Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2011
NILSON BRUNO FILHO
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